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Réu i ,  Seguradora Lider dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A 
Advogada - Alexandrina Melo de Araújo 

d' 

SENTENÇA 
- 

Vistos etc.; 

Ralf Oliveira da Costa, qualificado, ajuizou Ação de Cobranqa de 
seguro Obrigatório de Danos Pessoais por Veículo Automotor de Via Terrestre 
(DPVAT) pelo Rito Sumário, em desfavos da Seguradora Líder dos Consórcios 
DPVAT SIA, igualmente qualificada, objetivando o pagamento de indenização por 
acidente de trânsito - seguro DPVAT. 

Nesse afã, diz que sofreu um acidente de trãnsito no dia 09/04/2008, 
que a deixou com tesões graves das quais lhe sobreveio debilidade prmanente 
conforme cocpprova com o Laudo acostado aos autos. A Autora postula pelo 
pagamentq do v%lor de R$ 13,500,00 (treze mil e quinhentos reais). Fundamenta 
seu pedido na Lei no 6.1 94174, que regulamenta o seguro DPVAT, elenca no seu art. 
3 O ,  estipula os danos e valores correspondentes, aplicando-se a hipbtese dos autos, 

I 
, a letra "b", da referido artigo, que tratd da invalide2 permanente, enquanto o art. 5' 
, "ca put", estabelece o rol de documentos necessários a configuração do benefício, 
t assegurando que as provas juntadas sgo hábeis para comprovar o fato e os danos, . "i. 9 

não sei7-60 necessária a produção de prova oral. I 

Acostou a inicial os documentos 0811 9. - $ .  
\. Z 

- 1 I 

Realizada audiencia de conciliação, instrução e julgamento ( fls. 31 $, .. , 
constatou-se a ausência da autora, cornarecendo seu advogado, a parte ré se fez 
representar naquele ato por preposto, acompanho por advogado. Rejeitada a 
proposta de conciliação, a parte ré ofereceu sua defesa atraves + de mernorial e 
juntou documentos (fls. 33/48). n 

\ \ 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE lk*dXa y 
2a Vara Civel da Comarca de Rio Branco 

Em sede de preliminar, suscitou retificação do p6io passivo, falta de 
interesse processual. Ainda requereu a impugnou ao laudo médico, alegou a 
ausência de documentos e a falta de nexo de camalidade. Destarte, assinala 
Zamb6m que os juros de mora não são devidos, de vez que a inadirnpl6ncia da ' 

Seguradora não se encontra caracterizada, a correqão monetaria dgve ser feita a 
partir do ajuizarnento da ação culminando com requerimento de irnprdcedencia total 
do pedido. .- 

O advogado da Autora ofereceu replica em audiência fi. 31. 

Apiis, os autos vieram-me concfusos. 

,i' 
O RELATORFO. DECIDO. 

A presente lide versa a respeito de indenização securitaria 
proveniente de Seguro Obrigatório, devido por motivo de invalider permanente da 
Autora ocasionada por acidente de trânsito. A autora pleiteia o pagamento no valor 
total de R$ 3 3.500,00 (treze mil e quinhentos reais). e" 

3 

A pn'ori incumbe apreciar as preliminares suscitadas pela parte ré 
na contestação. Pois bem, o interesse de agir B identificado pelo binômio 

. necessidade-adequação, ou seja, necessidade concreta do processo e adequação 
do procedimento para a solução do litígio. 

w. 

A Constituição Federal assegura, como direito fhdamental, a 
faculdade (direito subjetivo) do cidadão recorrer ao Judiciário todas as vezes que 
seu direito estiver sendo lesado ou ameaçado de lesão (art. 5O, XXXV, da CF). O 
Autor funda sua pretensão no recebimento de indenização secuitária no valor 
estabelecido em lei, bem como o ressarcimento com despesas ,médicas, 
demonstrando, assim, a necessidade d o  processo de conhecimento ora (nstaurado 
para solução frewnhecirnento ou não de fato constitutivo de direito) da presente 
lide, denotando-se dai a necesSidade exigida pela lei instrumental, O procedimento 
adotado tarnb4m se encontra adequado a legislação processual vigente 

i (adequação), presentes portanto o binôpio exigido. 

A parte autora pleiteia a indenizaçã~~referida, .fundamentada na Lei 
- h.' 6.Iw9474 que dispõe sobre 'o valor da indenização no caso de invalidf 2 

permanente, portanto há interesse de agir e busca a tutela jzirisdicionql do Estac 
para recon heçrmento de seus direitos. 

i ' 
a + 

Reflita-se que haveria falta de interesse proce iperias se acaso 
descrita deteminada situação jurídica, a,providência pleiteada não fosse Vuada k. 

a tal situa~ão, o que não é o caso neste feito. 

1 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE 
P Vara Cive! da Comarca de Rio Branco 

O Colendo Superior Tribunal de Justiça rnadern entendimento no 
sentido de que é possivef o ajuizamento de a@o para recebimento de 
complernentação da indenização do seguro obirigató*: 

EMENTA: Direito civil, Recurso espbcial, Ação de 
- conhecjmento sob o rito sumário. Seouro obrigat6rio 

(DPVA 33. Camplemen taçã o de Indenização. 
C 

Admissibilidade. -O recibo de quitação outorgado de forma 
plena e geral, mas relativo a satisfação parcial do quantum 
legalmente assegurado pelo arf. 3 O  da Lei n. 6194/74, não se 
traduz em renuncia a este, sendo adrnissível postular em julzo 
a sua complementação. Precedentes. (STJ, RESP 363604/SP, 
3a Turma, Rela Ministra Nancy Andrighi, E ~ n t e  DJ 7 7.06.2002, 
p. 258). 

A Igualmente melhor sorte não assiste a requerida processual, 
suscitada pela Ré, que alega não apresentar o requerimento de seguro obrigatdrio 
pela via administrativa;não entendo por essa razão, faltar interesse de agir da parte 
autora Humberto Theodoro Júnior expressa que: f? 

Yocaliza-se o interesse processual não apenas na 
utilidade, mas especificamente na necessidade do 
processo como rem4dio apto à aplicação do direita 
subjetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não 
é jamais outorgada sem uma necessidade." 

Destarte, pelo motivos supraditos, não há que se falar em faltar de 
interesse de agir, motivo pelo qual rejeito a preliminar suscitada. 

Afasto igualmente a ilegitimidade passiva, conquanto o art. 7" da Lei 
no 6.194174, que versa sobre seguro obrigat6ri0, interpretado em codunta com a 
Resolução mo 1175 do CMSP, impõe a todas seguradoras consorciadas a obrigação 
de indenizar. ~ ã n t o  é que o dispositivo legal determina que a indenização será paga 
"por um oons0rcio constituido, obrigatoriamente, por todas as seguradoras que 

I operem no seguro objeto desta Lei'" poortanto, concedeu-se ao beneficiário a escolha 
da seguradora consorciada que lhe deveria pagar o segure obrigatbrio, que, embora 
gerido por empresa de seguro, é pari0 por todps os pyoprietánios de veículos 

- L automotores para custeio dos gastos i idente autornobil istico. Nesse sentido 6 . 
9 

I a jurisrjtudência: 

"As Seguradoras Privadas a exemplo da requerida, 
integrante do consórcia formalizado pela keso!ução 0 7 s  
do Conselho Nacional de Seguradora Privada revitalizado 
pela Lei no Ea41/92, são responsáveis pela adimplemento 
do seguro obrigatório de veículos. " (AC no 
de Cricjuma, Rel. Des. A i h n  do Nascimento, j. 

7. 

- 
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L. g: 4'. : " 
PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE 

Za Vara Civel da Comarca de Rio Branco 

Pelo apresentado, rejeito a preliminar suscitada e áfasto a ilegitimidade 
passiva. 

I .  

Quanto a ausência de documentos, o artigo 5 O ,  § I*, b, da mesma ' 

Lei, elenca a documentação exigida para o pagamento do prenrioj quais sejam: 
prova das despesas efetuadas pela vitima com o seu atendimentb por hospital, , 

ambulatório ou -medico-assistente e registro de ocorrência no ó r g a  policial 
competente - no caso de danos pessoais. Toda documentação referida se encontra 
acostada nos autos (fis. i /? 9). 

Pugna a Requerida pela perícia para aferir o grau de invalidez do 
Autor. Neste aspecto, indefiro o pedido considerando que o Laudo de Exame 
Complementar encontra-se acostado as Rs. 19, que comprova a invã"iíez. do Autor. 

A Passo ao exame do mérito. A Lei n." 6.194174, que dispõe sobre o 
seguro obrigatório de danos pessoais causados por veiculos automotores de via 
terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não, estabelece em seu 
artigo 4 O  que: ff 

- V Andenização no cas; de morte será paga, na constânds 
do casamento, ao cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos 
herdeiros legais. Nos demais casos, o pagamento será 
feito diretamente A .vítima na forma que dispuser o 
conselho Nacional de Seguros. Privados. '' 

A parte r6 tece considerações sobre o art. 8" da Lei 1 1.482, de 31 de 
maio de 2007, que alterou os arts 3 O ,  4 O ,  5 O  e I I da Lei 6.194, de 191121q974, e no 
caso de invalidez'pemanente, fixou a indenização em R$ 13.500,OO (treze mil e 
quinhentos reais). De outro modo, assegura que se encontrando em plena vigência 
da Lei 19.482107, o valor da indenização não se da pela vinculação da indenização 
pretendida ao salário rninirno. 

d 

A. 

Desiarte, ante a responsabilidade civil objetiva da seguradora, 
independentemente da identificãHo do veiculo causador do acidente, da 

' identificação da seguradora responsavkl e do efetivo recolhimento do prêmio do 
: seguro (artigo 7O, da Lei 6.194174), é devido o pagamento da indenização 

_ ,securit8ria. Nesse sentido: c-J 

. - 
Y - .-A 

EMENTA: SEGURO O B R I G A T ~  - TDPVAT - 
RESPONSABILIDADE CIWL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
WTiMA FATAL. Fixação em 40 salArios r n í n i m ~ ~  nos termos 
da Lei no 6194174, Sumula 37 do Primeiro ~ribunal de Alçada 
Civil. Pagameqto inferior feito por via administrativa. 
Inadmjssibi/idade. Diferença devida. Veículo nÉio identificado. 
Indenização a ser Integralmente paga por qualquer seguradora 
do consorcio estabelecido para esse fim, sem a re u 'o do 
revogado 5 l0 do artigo 7 O  da Lei no Bi~4/7fTegra 

Endereço: Rua Benjamin Constant, 1165, Centro - CEP 69900-160, Fone: 3211-5471, Rio Branco-AC 
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE 
Vara CíveE da Comarca de Rio Branco 

disciplinadora da liquidaçAo do sinistró-que n3o alterou os 
valores da Lei antiga. Apelo da autora provido, improvido o da 
ré. ( I0 TACSP - AP 0997694-5 - (39398) - São Paulo - 7' 
C, Fér, - Rei. Juiz Ulisses do Valle Ramos - J. 3 1.07.2001). i 

i 

O valor da indenização relativa ao seguro DPVAT, em caso invalidez 
permanente, é-devido no patamar de 40 (quarenta) salários mínimos, em 
conformidade com o artigo 3 O ,  b, da Lei 6.194174, não havendo que se falar em 
arbítrio de valor menor praticado, por conveniência, administrativamente mediante 
Resoilução, sob pena de infringência ao principio da Hierarquia das Leis. 

De outro lado, também não pode persistir a afirmação equivocada 
da seguradora-Ré de que a adoção do salário-mínimo como parâmetro para fixação 
de indenização relativa ao Seguro Obrigatório encontra Óbice no texto constitucional 
(art. 70, !V, da CF), isto porque o que a Constituição Federal veda é a utilização do 
saldrio-mínimo como fator de atualização monetária e não O seu emprego como 
escala de valores a sere.m fixados em indenizações de qualquer tipo. Nesse sentido: 

Sr. EMENTA: RESPONSABILIDADE CIVIL - SEGURO 
- OBRIGAT~O-QUITAÇÃO-LIMITES-VINCULAÇÃOAQ 

SACARIO IW~NIMO -- MINIMO - POSSIBILIDADE - 
CORREÇÃO MONETARIA - INCIDENCIA DA LEI Ihp 5488 - 
DANO MORAL - CARACTERIZAÇAO FACE AO RETARDO 
ILEGAL DO PAGAMENTO - 1, (,..).2, (...) A norma do arfigo 3' 
da Lei no 6194, que adofa o salario mínimo como padrCio para o 
seguro obrigatório, não funciona como fator de correção 
monetaria. Dai não violar o arfigo 7O, /Vr da Constituicão da 

h República, nem as Leis Federais posteriores 6205 e 6423. 
Precedentes no STJ. 3. (...I (TJRJ - AC 28344/2001 - 
(200 1.00 1.28344) - 1 7a C. CIv. - Rel. Das, Bernardo Garcez - 
J. 79.72.2001). d 

* A  EMENTA: CIWL. SEGURO OBRIGAT~RIO (DPVAi). VALOR + 
QUAN TIFICADO EM SACÁ RIOS M~NIMOS. /#DEN/ZA ÇAO 
LEGAL. CRIT~RIO. VALIDADE, LEI N. 6,794i74. 1. O valor de 

'I coberfura doi sequro obriga fcjrio de resloonsabilidade civji de 
veículo autorno for (DPVA 7) é de quarenta salários minimos, 

. t assim fi~adn consoante critério leqat es~ecífico, não se 
i ..C 

I 
con fur :om indice de reajuste e, destafie, não havendo - 
íncomi ade entre a norma especial da Lei n. 6,794/74 e 
aquelas uue vedam o uso do salário minimo como parAmefra 
de correcão monet$rja. I E: Recurso especial ,pão conhecido. 
(grifei). (S TJ. RESP 153209/RS, 28 Turma, Rel, Min. Aldir 
Passarinho Júnior, DJ 02.02.2004, p. 265. 

kx 

Sobre a incidênira da correção monetária e dos juros legais sobre os 
valores da indenização securitária, suscitados pela Ré, a Lei 1 1.48212007, a 
o inciso I!, no art. 3 O ,  da Lei 6.1941 74, introduzido valores fixo~,expreçsos 

vaclv2rb@tfac.jus. brModelo Padrão 



para a indenização do seguro DPVAT, a atualização monetária, sob pena de bis in! 
idem, deve ser feita a partir da sua entrada em vigor, que coincide com a data da 
publicação (31/0512007$, como dispõe o art. 24, inc, III. A respeito, ementou o 
Tribunal de Justiça deste Estado, verbis: Y' 

i 

CIVIL E PROCESSUAL CIWL: AÇÃO, DE COBRANÇA; 
- ACIDENTE DE 7 TO; SEGURO OBRIGAT~RIO % 

r DPVAT; VALOR ~ENIZAÇÃO FIXADO EM REAIS, 
COM BASE NO ART. 3: DA LEI 6.f94 / 74, COM A 
REDAÇAO DA LEI N. f1.482 / 2007; CORREÇÃO 
MONETARIA A PARTIR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DA 

,p< 'k REFERIDA LEI; JUROS DE MORA A CONTAR DA DATA DE 
NOTIFICAÇAO DO SINISTRO A SEGURADORA, QUE, NA 
FALTA PROVA EM CONTRÁRIO, -DEVE SER A DA 
ClTAÇÃ0; EXAME PERICIAL NAO REALIZADO PELO 

-. INSTITUTO MEDICO LEGA L; VALIDADE. - Se a Lei n, 1 7.482 
/ 2007, ao incluir o inciso 11, no arE. 3 O ,  da Lei 6.194 / 74, 
introduziu valores fixos, expresso em reais, para a indenização 
do seguro W V A  T, é claro que a atualização netária, sob r pena de bis in idem, deve ser feita a partir da ua entrada em - vigor, que coincide com a data da publicação ( 3 7 / 05 / 2007 ), 
como dispõe o arf. 24, inc. 111, da referida Lei. - Essa e a única 
forma de se manter a identidade daqueles valores no tempo, a 
despeito da manutenção, no texto normativo, do seu valor 
nominal, para que se assegure, mesmo com a permanente 
depreciação da moeda, que a valor real da indeniza~ão, ou 
seja, o que foi prefigurado pele legislador, será sempre 
respeitado. (Apel. Civel 2007.003160 - 4 - rel. Des. Míracele 

c Borges, j. em 13/12/2007). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido doLAutor - Ralf 
Oliveira da Costa - para condenar a Ré - Seguradora Lider dos Consórcios do 
Seguro D P ~ A T  SIA- ao pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), 
devidadente corrigido monetariamente pelo indice do INPC até a data do efetivo 

, pagamento e acrescido de juros moratbrios, este Último devido à partir da citaçgo da 
' seguradora e consequente recebimento da indenização. 

- L Condeno ainda. a parte ré, as custas e honorários advocaticios, que 
I ora AXO em 7 0% (dez por cento) sobre o valor da Indenimção com fundamento no - 

art. 20,s 3O, do CPC ficam a encargo da parte vencida. 

Os valores da condenaeo deverão ser pagos7 190 prazo de 15 
' 

(quinze) dias, contados a partir do trânsito em julgado da presente senten a, sob 

- 

pena de multa de 10% (dez por cento)-sobre o valor da mesma, conforme o '-., 

J, do CPC. ' . .  



PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE 
28 Vara CFvel da Comarca de Rio Branco 

Decorrido o prazo acima, arquivem-se os Fiutos, consoante 
determina o Provimento 1312007, da Corregedoria Geral da Justiça. 

i ' 

Publique-se e intimem-se. I 

! 

Rio Branco, Acre, 29 de abril de 2009. 

i) Cc 

Maria Cezarinete de Souza A. Angeli 
Juiza de Direito 

- 

Endereça: Rua Benjamin Constant, 1165, Centro - CEP 69900-160, ~one: 321 1-5471, Rio Branco-AÇ - E-rnail: 
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Poder Judicihrio do Estado do Acre 
r -  

Segunda Vara Clvel da Comarca de Rio Branco 

Aos dias do mês de 0'4 do ano de 2009, neste 

Cartório da 2' Vara Clvel, foi publicado a respeitável sentença de fls.=/sq . 
Do que para constar, lavro o presente termo. Valor do preparo R$-. 

..a 



TJIAC - COMARCA DE RIO BRANCO 
Certidão - Processo 001.08.01 8366-3 

Emitida em: 1 110512009 1394 
P6glnia: 1 

~erlifim que o ato de Rs 53/59 consta da relação de no 008212009, encaminhada para 
publicação. .- 

Advogado Foma 
Alexandrina Melo de Araojo (OAB ) D.J 
João Paulo Feliciano Furtado (OAB 226051DF) D. J 

Teor do ato: "Final da sentença de fls. 53159 - Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 
pedido daAutor Ralf Oliveira da Costa para condenar a R4 Seguradora Lider dos Consbrcios do 
Seguro DPVAT SIA ao pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), devidamente 
comgido monetariamente pelo índice do INPC ai4 a data do efetivo pagamento e acrescido de juros 
moratorios, este oltirno devido & partir da citação da seguradora e conseqüente recebiTpnto da 
indenização. Condeno ainda a parte ré, as custas e honorários advocaticios, que ora fixo:em 10% 
(dez por cento) sobre o valor da indenização com fundamento no art. 20, $ 3 O ,  do CPC fimm a 
encargo da parte vencida. Os -mlores da condenação deverão ser pagos no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados a partir do transito em julgado da presente sentença, sob pena de multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valoi- da mesma, conforma a art. 475J, do CPC. Decorrido o prazo acima, 
arquiverwse os autos, consoante determina o Provimento 1312007, da Corregedoria Geral da 
Justiça. Publique-sé e intimem-se. Valor do Preparo R$ 202,50 (duzentos e dois reais e cinquenta 
centavos). " 

uo  que dou fB. 
Rio Branm, 11 de maio de 2009. 



TJIAC - COMARCA DE RIO BRbNCO 
Certidão - Processo 001 -08.01 8368-3 

Emitido em: 1210512009 08:34 
Página: I 

u 

Cdrtífioo que a intimaçSo do ato abaixo, constante da rela@io no 008212009, foi publicada no 
Didlo da Justiça no 3.949, do dia 1210512009, página 17/14, com inicio do prazo em 1310512009, 
conforme disposto no C6digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

Advogado 
Alexandrina Melo de AraWjo 
João Paulo Feliciano Furtado (OAB 2260510F) 

Prazo em dia Término do prazc 
7 5 2710512009 
t 5 2710512009 

Tpor do ato: "Final da sentença de fls. 53/59 - Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 
pedido do Autor Ratf Oliveira da Costa para condenar a RB Seguradora Líder dos Consórcios do 
Seguro DPVAT SIA ao pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), devidamente 
corrigido monetariamente pelo índice do INPC at4 a data do efetivo pagamento e acrescidpkide juros 
moratórias, este ultimo devido à partir da citação da seguradora e comequente recebhento da 
indeniraçgo. Condeno ainda a parte ré, as custas e honorários advocaticios, que ora fixo em 10% 
(dez por cento) sobre o valor da indenização com fundamento no ari. 20, 9 3O, do CPC ficam a 
encargo da parte vencida, Os valores da condenaçgo deverão ser pagos no prato de f 5 (quinze) 
dias, contados a partir do trânsito em julgado da presente sentença, sob pena de multa de 10% (dez 
por cento) sobre a valor da mesma, conforme o art. 475-4 do CPC. Decorrido o prazo acima, 
arquivem-se os aútos, consoante determina o Provimento 1312007,, da Corregedosia Geral da 
Justiqa. Publique-se e intimem-se. Valor do Preparo R$ 202,50 (duzentos e dois reais e cinqcrenta 
centavos). " 

Do que dou fb. 
Rio Branoo, 12 de maio de 2009. 

~scriv~i(dl Judicial 



JOA"O BARBOSA Advogados ~rsociados 
I - 

João Barbasa Pedro Andrade Andreui Sem Paula Plnheiro 
Henrique A. F. Mottu Joseloilne Moura Julia Lins Osmor Aqulm 
Fsrbio João Soito Ciaubfa Mola Juliarta Rdim Fernonda Pas.arelIf 
Pedro H. 8. Sousa Rachel Rosenberg tristjane Oiiveiru' Lílah Fonseca 
Jodo Paulo Martins Danielle Noquefra Felipe Shermon Caroline Caldas t 

,fl Kendra Barreto Antonio Costo Flovia Nonata : 

EXCELE~ÍSSLMO SENA~R DO= ~ I Z  DE DIREITO DA 2' VARR cfve~ 
DA COMÃRCA DE RIO BRANCO / AC. 

Processo no. 001.08.018366-3 
- 

SEOVRADORA LÍDER DO &E& 
DPAVT s/A, Empresa - Seguradora já devidamente qualif icaoa no(: 
autos em epigrafe,  n e s t e  a t o  representada por seus advogad6% 
que e s t a  subscrevem, nos autos da AMO COBRANW DE SE- 
DPmT,  que l h e  promove RAGF OLIVEIRA DA COSTA, vem; 
inconformada, com a respeitável sentença d e  f 1s ., i n t e r p o r  6 

a 
n r p s t n t e  RECURSO DE ~ E L A Ç Á O ,  o que f a z  mnsubstaritiaclo nas 

3s anexas, requerendo seu recebimento no e f e i t o  devclutivo 
ispensivo, ,com regular processamento e posterior envio à 

~ a l ~ ~ m x a  Civel . 

Por oportuno, requer-se desde j á  a jun tada  da inclusa g u i a  de 
custas r e f e ~ e n t e  ao pagamento do preparo para os d e v i h s  f i n s  
de Direito*. 4 

Nestes Termos, 
\ 

Pede De.ferimento. 

. L R i o  Branco, 26 de Maio de 2009.. 
I 

i ..* 

João Baxbosa Henrique A F Motta Fabio ~ o $ o  Soito 
OAB/RJ 134.307 OAB/RJ 113.815 . QABJRJ f114 .089 



APEIADO: 'RALF OLiVEIRA DA COSTA 

DA TEMPESTIVIDADE 

e" Inicialmente, cumpre à Apelante esclarecer que a Douta sen tença  
de f l s . ,  foi publlcada no Diário O f i c i a l  em 12/05/2009 {terça- 
feira) . 

Desta forma, o termo a quo para interposição do presente 
recurso se deu no dia 13/05/2009 (quarta-feira), e o seu f i n a l  
dar-se-& em 27 de Maio do corrente ano (q&rta-faj..ra). 
Interposto nesta data ,  inquestionável sua tempestividade. 

DA S~NTESE DA LIDE 

Alega o Apelado em sua peça vestibular, ter sido vktirna de 
acidente aatornobilistico ocorrido em 09/04/2008, t endo  restado 
inválido. pe;manentemenee, em razão  de suposta debilidade 
permanente no m e m b r o  i n f e r i o r  direito. 

r Sustenta nunca ter recebido4bqualquer indenização a t í r u l o  de 
'Seguro Obrigatório DPVAT. , 

I_ 
- 9  

Assim;--* acreditando fazer  j u s  ao pagamento da referida . 
indenizaçao, no montante de R$ 13.500,00 (Treze mil e " 

quinhentos reais), a j u i z o u  a presente açso em f a c e  S.. di Ré, ora  
Apelante. 

Devidamente intimada dos tekmos da presente, E Apelante , 

apresentou Contestação . pugnando. integralmente, J pleito 
autoral. '. 
DESTACA-SE QUE CONFORME LAlJDO DE EXAME C O M ~ L ~ T ~  CaLACIOHm0 



AS n s .  19 ~ o s  AUTOS, RESTA -E COMPRO~~DO 
NÃO SE ENCONTRA INVALIDO PERM~ENTEMENTE. A 
escusas para transcrever as perguntas com as respostas dos 
quesitos, respondido por dois médicos legistas, Dr. José 
Albe r to  de Abreu Gonçalves e Dr. Alberto Y. Okamura, vejamùs: 

"I. O periciando(a) ach'a-se curado (a) das 
ofensas fisicas recebidas? S i m l  por& com - 
sequeras. i 

2. Caso negativo, -tos dias 'mais serão - 
necessarios para a sua completa a r a ?  xxx 

3. Resultou debilidade permanente de mernbrús, 
sentidos ou função? Sim. 

4 .  Se resultou perda ou inutilização de 
membro,  sentido ou função: N ã o .  - 

5 .  Originou incapacidade gaza o trabalho ou 
enfermidade Ancurável? Não. -*- 

6 .  ResuLCou deformidade permanente? N ã o .  
a (grifo nosso) 

Conforme comprovado. através do Laudo, o Apelado não encontra-se  
inválido pemanentemente, sendo assim a Apelante nao p o p r á  ser 
compelida a efetuar um pagamento em que sequer  o ~ ~ e l ( i d o  es t8  
inv5lido permanentemente. 

Temos que uma 'debilidade nao se compara a uma caso de invalide2 
permanente, como o Apelado f a z  crer.. 

Assim. a Apelante pede escusa para t r ansc fever  dedisso da 14' 
i Civel  do Estado do Mato Grosso, na Processo Cfvel  n.' 
i / 2008 ,  tendo como J u i z a  HELENA MARIA BEZERRA RAMOS, que 

nos leciona: 

"Amo DE CORR24NCa D P W X  DISTZNCAP E E j r s  

DEBILIIAÃSE E I m I D E Z  P- D E B I L Z n m  
P m u m m m m E M  
MEMBRO I-IOR EM GRÃU M T m  EXIGZNCm DS 
INCAPACXDAIZ PARA O -0 PJAO- CO2EfI-a0 
- SE O ACSDE~&!DO t& RESTOU TOT-!E INCAPRZ 
PARA A VIDA M O R A L  E mTYW110-SE DE 
INVALIDEZJ PARCZAL, A m Z A T O R U I  
D3CORUElWZ DO DPVAT S O m  VÃRLACAO NO SEIf 
Q m m T m ,  C O ~  ~ I m A  '"B" DO ART . 3 O  m LEI 
EEDERlU N 6 194 /74 ,  E EM 
PERCENT~LL COIZRESPONLIFNZ.E A REDU&(D FUNCIOONAG 
A P R E S E N T ~  PBLO m o  ou ORGAO A$INGIDO - A 
MELHOR INEERPRETACAO RÃ LEI N 6 194 /74  E NU 
SENTIDODO DE "A SNTZNiXO ,W mGiSZÃDOR AO 
UTILIZAR A EXPRESSA0 XNlGUIDEE PERlGUdENTE - 

- 



*i 
," 

FQi ABARCAR A&ZLES CASOS EM Qm A 
EXPER-Tm PE3;O AGI-ADO S E m  EXPIiESsI 
PONTO DE T o m - L 0  mcAI?AZ 
PARA O ZRABmHO, MkQ SENPO SIfFICZENm PARA 
CARAC-ZA-LR A OCORUENC~ & LESQES Qm/ 
EMBORA AEEZtEM EM CARRmR 
P- SCIA I N T E G R I W  CORPORAI;, O 
; Z b i P O S S f B I L ; I ~  DE E m m a m  ÃTIVI- EABGRÃIi " I. 

(APC20050310258042, RELÃTOR i 

- BENITO TIEZZl ,  2" TDRMA CIVEL, DJü  DE 02-03-07) 
- , R E m O  m R O V X D 0  " DESSA FO-, A 
MINGllA DE ELEMENTOS QVE 
dUSTIFIQm AS ALEGACOES IX) REQm-, 
IBEXISrn QtDl.LQL?EZ? Q W R N T X A  A SER PAGA A TITCJM 
DE INDENEZACAO SECUXITARZA ISTO 
POSTO, JüZW m R O a D E N m  O PEDIDO, E X T m m m  
O PROGESSO, COM RESOLUCAQ DE MERIW, NOS TSRMOS 
DO ÃRT 269, 1, DO CPC 
CONDENO O REQ- AO PA- BAS CUSTÃS E 
RONORARIOS ADVOCATICZOS QUE ARBITRO EM R$ 5: i? 0 
, O O {QUIHHElVOS ReAIS) ,  I--O POR ORA, 
JX QUE E EFNEFZCUSRIO DA JUSTIcA GRATC~IT$I /. P R X 
I? L' 

No entanto, com a devida venia, a - respeitavel ser,tenca não 
d i s t r i b u i u  j u s t i ç a  à s  par tes ,  sendo sua reforma medida que se 
impde, conforme a Apelante demonstrará mais ad ian te .  

. , 

O MM. Juiz monocrático, após a devida ins t rução  processua l ,  
achou por bem j u lga r  a presente demanda da segu in te  forma: 

'' I. . . ) JULGO PROCE- o pedido do Aufor R a l f  
4 

r( 
Olivelsa da Costa para condenar a R& Seguradora 
Lider &s Consórcios do Se-o DP'Fi1AT S/A aa * 

pagamento de R$ 13.500,OO (treze m i l  e 
quinhentos reais), d d - ~ t e  corrigido 

\ 

nwnetariament& pelo índice do INPC at6 a data 
do efetivo pagamefito e acrescido de juros 

L - .-* moratorios, este Últ- devido a p a r t i r  da j L* 
citaçao ãa seguradora e conseqüente xecebimento - 

da indenização. Comdeno ainda a parte ré, às 
custas e honorárLos advocatfcios, que ora f ixo 
em 10% (der por cento) snbre @a valor da 
indenização (. . . ) ". 

I 

Conforme restará cabalmente comprovado nes ta  peça recursal, a 
respeit8vel sentença, ora guerreada, merece pron tò  reforma, 
pelas raz8es de fato e de D i r e i t o  a seguir adur idas .  
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Assim, prosseguimos, para q u e  ao f i n a l  se ja  dado provimento 
r ecu r so  o ra  interposto, por ser decisão da mais 
irretorquivel J u s t i ç a !  

DAS RAZÕES DE RECURSO 

Antes de adentrar ao merito da questão, esclarece Apelante 
que em consul ta  ao Sistema MEGADATA Computaçõed, s istema 
responsável pelo registro de todos os processos administrativos 
relativos à regulação de sinistros, constatou que  o Apelado 
jamais requereu administrativamente, qualquer quantia xelativa 
a indenização por invalide2 permanente, sendo cer to  que s e  
tivesse o feito, a Apelante, ou q u a l q u e r  o u t r a  Seguradora 
conveniada, t e r i a  efetuado o pagamento, em consonância com o 
grau de comprometimento da sinistrada e com a4' legis lação 
per t inente .  - 
O I l u s t r e  Magistrado singular condenou a Apelante ao paçamento 
de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais). 

N 
NO entanto, em que pese o entendimento do doutb '  Juizo 
monocratico, a respeitável sentenqa Carece de pronta  reforma, 
razão pela qual prossegue a Apelante em suas argumentaqões. 

DO WR INDEUIZÃVEL MO CASO DE INDENIZÃÇÃO 
POR INVALIDE2 PERMÃNENTE 

Frisa-se o disposto no art. 8 O  da L e i  11.482/07, que moc-iificou 
os valores previstos no art. 3 O ,  da Lei 6,194/74,  doiide se 
depreende : 

Art. &o Os a r t s .  3, 4" 9 a 11 da L e i  pd 6.294,  

A 
de 19 de dezembro de 1974, passam a r i g o r a  com 

+ as seguintes alterações: 

"art. 30 Os -os pessoais cobertos pelo  seguro 
estabelecido ": no alrt. S" conpreendem as 
Indenizações por mokte, invalidez permanente e 

- 1- 
I 

.ri .-C 
despesas de assistência %dica 'e suplementaxes, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: . kd 

I - R$ 13.500,U.Q (treze mil e quinhenros) - no 
caso de morte: 'i 

TI - A Z ~  -. R$ 13$'500,00 (treze mil e grrinheatos -. 
reais) - no caso & invalides per~ianents; e 

J I I  - a t e  R$ S .  700,OO (dois nri1 c setecentos 
reais} - como reembolso vitima - no caso de 
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despesas de ass i s tênc ia  médica  e suple~riLn 
d e v i d a m e n t e  comprovadas. 

Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de 
invalidez permanente, parcial ou t o t a l ,  d de ATÉ - R$ 13.500,00 
(Treze mil e quinhentos Reais). 

i 

Destaque-se,  - por oportuno,  entendimento exprrmido pelo 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSITO', acerca da matéria em tela. 
Vejamos: 

"{I . I .  Coberturas 

O Seguro  DPVAT oferece três coberturas: 
m MORTE decorrente de a c i d e n e *  envoIvendo 

veículos automotores de v i a  terrestre ou cargas  
transportadas por esses veiculos .  

IWALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL 
decorrente de acidente  envolvendo ~ k c u l o s  -.- - 

automotores de via terrestre o u i  cargas  
t r a n s p o r t a d a s  por esses veiculos. O valor da 
indenização  é c a l c u l a d o  com base no percrntual 

- 

de inva l idez  permanente enquadrado na t a b e l a  de - 
NO rn ? Acidentes .Pessoa i s ,  Para esse efeito,  
levi ?m consideração o l a u d o  médico emitido 
ao f i m  do tratamento e ,  conforme a necessidade, 
o laudo pericial. 

* DESPESAS DE ASSIS TENCIA &DICA E 
SUPLEMENTARES (DAMS) decorrentes de t r a  tamento 
realizado, sob orientação méd ica ,  por rporivo de 

4 
acidente envolvendo veículos automotores de v i a  
terrestre ou por cargas  t ranspor tadas  por esses 
veículos. A cobertura de DAMS prevê o reembolso 
de despesas  devidamente comprovadas. " ( g  . n .  ) . 

r.! 

' Cumpre-se destacar ainda,  .'que o Legislador foi p a t e n t e ,  não - 
[fixando o valor em R$ 13.500,00 (Treze mil e a inhentos  Reais), 

' 4  como h 6  caso de indenizaçao por morte, previsto no inci.so I do - 
dispositivo l e g a l  supra. 

Ora Exa.,  se o Legislador quisesse asseverar 'que:'\ v a l o r  de 
indenização devido no caso de invalidez pr rnanen te  fosse de 
exatamente R$ 13.500,00 (Treze-'mil e quinhentos -ais ) , o ter'ia \ 

feito expressamente, explanando t a l  feito na letra di lei. 



Reitera incansavelmente a Apelante que, ao se abster d e  
ato, mostra-se limpidamente que o valor de indenização &vido e 
abstrato, flutua no campo entre nenhum ate R$ 13.500,OQ - 
(Treze m i l  e quinhentos Reais) , ou seja,  não há que se f a l a r  em 
pagamento integral, sendo c e r t o  que dever8 serr  respeit-.ado o 
grau de invalide2 do Apelado. 

Por fim, r e s s a l t a  mais uma vez a Apelante $ue o valor deuido ao 
Recorrido j á  f o i  qui tado  em sua integralidade, quando do 
pagamento administrativo. I 

Por todo o expósto, xequer a A p e l a n t e  seja &do PROVIMENTO AO 
PRESENTE RECWRSO DE APELA*, para que essa Egrégia Tulima 
Recursal digne-se a reformar in totum a respeitável sentença 
ora recorrãda, julgando Improcedente a pretensão autoral, 

Apenas por amor ao debate, a Apelante vem expor o que s e  sague. 
Há que se ressaltar que a Apelada e beneficiaria da Gratuldade 
de ~ u s t ' i ~ i ,  haja  v i s t a  a Lei 1.060/50.  

PorBm, o mesmo dispositivo legal determina que n~ =a& de 
vencedor o benef ic ia r io  da Justiça G r a t u i t a ,  ou se ja ,  no caso 
em tela, a Apelada, s montante de honorár ios  advocaticios a ser 
pago pelo vencido, deve respeitar o patamar máximo de 15% 
(quinze por c e n t o ) .  Vejamos: 

' "Art. 11. Os honorários de 5 ' d v ~ g a d o s  e . psr l  tos,  
as c u s t a s  do processo, as taxas e se los  
j u d i c i á r l o s  serão pagos pelo vencido, quando o 
@enef ic ia r io  de ass i s tênc ia  f o r  vancedor na 
causa. 

§ I " .  Os honorários do advogado 'serão 
Q a r b i t r a d o s  pelo juiz até o máximo de 15% 

"(quinze por. cento) sobre o l í q u i d o  apurado  na + 
execução da sentença. 

Ressalte-se, oportunamente, ,o a r t .  20, § 3 O  do Cbdiga de 
~robesso - C i v i l ,  donde s e  depreende que o percentual  máximo 
permitido, em casos de "fáci l"  i n s t rução ,  por ser materia de 
direito, é de 3% (tres por cento) : 

'* \ 
, , 

I* (. ..) § 3% Os honorários serão fi:-:ados entre 
o mínimo de dez p6r cento (15%) e c. máximo de -. 
v in t e  por cento (20%) sobre o v a l o r  da 
condenação, a tendidos : (Redação dada pela Lei 
n." 5.925,. de 1°.1Q.1973) - 



a }  o grau de zelo do profissional; 
b) o l u g a r  de prestação do serviço; 
c) a n a t u r e z a  e importância da causa, o 
trabalho r e a l i z a d o  pelo advogado e,,o tzinpô 
exigidb para  o seu serviço. E .  . . I " 

Ora f n c l i t o s  Julgadores, d i an t e  da simpldcidade da causa, & 
c u r i a l  que, em caso de eventual manutenqãb da sentença, sejam 

I 

os honorários advocaticios fixados no percentual de 16% sobre o 
valor da condenação, consoante regra esculpida' na Lei 
Processual ~ i v i - 1 ,  precisamente no artigo 2 0 ,  parágrafo 3', e 
seus incisos,  o que se requer. 

Outrossim, na hipótese de procedência parc ia l  deverh ser 
observada a regra contida no a r t .  21 do Código de Processo 
Civil. 

,*- 

Ex ~ o i l t i s ,  d i a n t e  de todo o exposto e por tudo mais que dos 
autos consta, espera e confia a Apelante no a l t o  grau de 
conhecimento e zelo desta Egrégia  Câmara Cível, PAEtA QU& SEJA 
DADO PROVIBEWTQ AO PRESENTE RECURSO DE APEIAÇÃO, a 2i.m de 
adequar o qaantum indenitário ao m o n t a n t e  de ATE R$ 13.500,00 - 
(Treze mil e quinhentos Reais), consoante  o disposto r,a Lei 
11 .482 /2007 .  

Desta forma, 'ante a parcial procedência, requer que as custas 
processuais sejam pro rata e os honorários advocaticios 
compensados a teor do artigo 21 da L e i  Adjetiva Civil, 

& 

Por derradeiro, requer, ainda, a Apelante seja observado o nome 
do advogado, Alexandrina -10 de Araajo, OAB/AC 401, para 
efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das m e s h a s .  

R i o  

- L 

João Barbosa 
OABJRJ 134,307 

. . 
Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
Branco, 26 de Maio de 2009, 

Henrique  A F Motta Fabio Jnco S o i t o  
OAB/RJ 113.815 OAB/RJ i14.089 
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Certifico que justifico o atraso em razão 'do 
I ' a"dúmu1o d e  semiqos, além da falta de recursos humano 

suficientes ao replar e normal funcionamento desta vara. 
O referido é verdade e dou fé. 

Ria Branco-AC, 28 de maio de 2009 

Bardales b p e s  

certifico que 4 S cb. 6 . 631 

O referido e verdade e dou fé. 
4 

Rio Branco-AC, 28 de maio de 2009 

Maria  Apare Lopes 



Z b Q d  

' L '  
*. 

ÇERTIDAO X *  

i 

Certifico que justifico o atraso em raz3o do acúmulo de serviços, 
além da%ita de recursos humanos suficiente ao regular e normal funcionamento desta vara. 

r 

Rio Branco (AC), 29 de maio de 2009. 

scrivã 

TERMO DE CONCLUSÃO d F 

Nesta data, faço estes auto; conclusos a(o) Juiza de Direito Maria 
Cezarinete de Souza A. Angelim. Do que, para constar, lavro este temo. 

Rio Branco (AC), 29 de maio de 2r - -  

I " 



PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE 
2' Vara Civel da Comarca de Rio Branco 

Autas n! 
Classe 
Autor 
Réu 

001.08.01 8366-3 
CobrançdSurn~rio 

9. 
Ralf Oliveira da Costa 
Seguradora Líder dos Consbrclos do Seguro DPVAT SIA 

Decisão 

I. Recebo a Apelação apresentada, em ambos os efeitos devolutivo 
e suspensivo (art. 520, do CPC). 

-. 
2. Intime-se o AutorlApelado para para apresentar contra-razões em 

15 (quinze) dias (arts. 508 e 51 8, do CPC). 

f 3. A seguir, com ou sem resposta, determino a remessa do autos 
ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Acre, observadas as cautelas de estilo. 

Intimem-se e cumpra-se 

. ' 
r A 

' -4 

Rio Branco-(AC}, 14 de abri 

Whria Cezarinete de a ouz i A. Angelirn - 
Juiza de Direit 

* 
- 

~ndereço: Rua Benjamin Conçtant, 1165, Centro - CEP 69900-160, Fone: 3211-5471, Rio Branco-AC - E-rnail: 
vaciv2rb@tjac.jus.br - Mod. Modeto Padrão 



TJIAC - COMARCA DE RIO BRANCO 
Certidão - Processo 001.08.01 8366-3 

Emitido em: 0410612009 12:51 
PAgina: 1 

p '7; 
Certifico que+ ato de fis 74 consta da relação de no 010712009, encaminhada para 

publicação. r 

Advogado Forma 
Alexandrina Melo de Araújo (OAB ) D.J 
João Paulo Feliciano Furtado (OAB 226051DF) D.J 

Teor do ato: "1. Recebo a Apelação apresentada, em ambos os efeitos devolutivo e 
suspensivo (art. 520, do CPC). 2. Intime-se o AutorlApeIado para para apresentar contra-razbs 
em 15 (quinze} dias (arts. 508 e 518, do CPC). 3. A seguir. com ou sem resposta, determino a 
remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Acre, observadas as cautelas de 
estilo. Intimem-se e cumpra-se " t"' 

Do que dou fé, 
Rio Branco, 4 de junho de 2009. 

' 0 1  

* 
Escrivã(o) Judicial 



TJIAC - COMARCA DE RIO BFIANCO 
Certid%o - Processo 007 .OS.Ot 8366-3 

Emitido em: 0510612009 12:Ol 
Página: 1 

I 

I Ckriifico e dou €6 que o ato abaixo, constante da relação no 010712009, foi disponibilirado na 
página 35149 do DiArio da Justiça Eletrônim em 0510612009. Considera-se data da publicação, o 
primeiro dia Útil subseqüente A data acima mencionada. O prazo terá início em 0910612009, 
conforme disposto no Cbdigo de i Zeral da Justip. Normas 4 da Corre gedoria ( 

Teor do ato: "1. Recebo a Apelação apresentada, em ambos os efeitos devolutivo e 
suspensivo (art. 520, do CPC). 2. Intime-se o AutorlApelado para para apresentar contra-razões 
em 15 (quinze) dias (arts. 508 e 518, da CPC), 3. A seguir, com ou sem resposta, determino a 
remessa dos autos ao Egr6gio Tribunal de Justiça do Estado do Acre, observadas as cautelas de 
estilo. Intimem-se e cumpra-se 

Rio Branco, 5 de junho de 2009. 

Escsivã(o) Judicial 
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Excelentíssho Senhor Doutor Juiz de Direito da 2" Vam Civd 

Comaxca de Rio Branco, Acre. 

Justiça ~ratu i ta  
i 

Pt&esso: 001.08.018366-3 - ~obran$-&/ s I 

r 

Autor/Apelado: RALF OLIVEIRA DA COSTA i -f Rdu/Apelante: SEGURADORA DOS CONSÓCIOS DO SEGURO 7 5 o 

RIILF OLIVEIRA DA COSTA, q d k a d o  nos autos 

em. e p e f e ,  vem por meio de seu proakdot,, apresentar CONTRA- 

RAZOES DE A P E u ~ Q ,  qu-do, após as f o k d a d e s  'legais, que 

seje encaminhada ao Egrégio Tribunal de Justiqa do Aae. 

1, Os fundamentos de fato e & direito. d 
$i 

1.1 Das razóesaa 'dautençb da R sentensa em todos os seus termos. 

I d 
É apenas protelatoria a >apelqZo interposta, pois a R 

- L sentegG3 baseou-se tão somente na proteção legdl ao autor bem como m 

compmvaçZo das lesões que o autor é portador devido ao acidente de 

&nsito@audo do IML, fl 19 dos autos). 
- 4 

I -. 
' -  -Z 

+ 
- 

AV. NAÇ&s UMtDiBS, M° i538, LOJA 8-i i 8A1RRO m U E  CEF 89.W-600 i F W :  (M) 
CEL(68)W39973 + RIO BRANCD - ACRE - 



- 

Em seu recwso apenas repisa a sua contestqão 

alegando preliminares que já foram afasdadas) e nPo traz qualquer hazdamento 
+". 

novo ou qualquer mão justa 1 ensejar a reforma do decreto seriterid. 

*' 
O acidente do autor se deu ANTES das mudmqas da 

-\ 

&''no 6.194/74, introduzidas pela MP no 451 /2008, que a& prevê o 

pagamento do DPVÁT ntra~és de tabela quantificadora de l e s h .  

Sobre o laudo Th& juntado com a inicial, é importante ressaltas 

os & C O S / P ~ ~  de- SIM NOS MAIS IMPORTANTES 

QUESITOS qwdo da av&ção do oumr. Isso é o suficiente para 

compmmx em Juizo que o autor M m  direito ao vplor total do seguro dpmit 

por invalidez. O autor possui sequelas pves,  e icrso restou cabahdknte 

demonstrado. - 

,Sobre o vdor correto da indeiuzação do seguro ob%tbrio 

u ~ V A T  por invalida, e a d d d e  do Laudo de L e s h  ~ o ~ o r a t i '  fornecido 

pelo IML, bem como a desnecessidade de se re&w pedcia complementat', Q 

Egkgio Ttibunal de Justiça do Esgdo do Acre assim tem decidido: 
4 

4 
4 EMEMTA- 

* 

RESPONSABILIDADE CML. AÇÃO DE 
\ COSRAFIÇA. ,A 

ACIDENTE DE. T~NSFTO,  SEGURO 

- L 
OBRXGATQRIO- 
DPVAT. INDENIZA~~O. &STCNCJA DE PROVA 

I 
- .-• - +h 

INCAPACIDADE PERMAME1YTE. PAGAMENTO 
'INTEGRAL 

'$ \ 
1 - A ocorrência de < g  da Incapacidade 
permanente realizada por 0- Oficial do 
Estado. (1~4~)~cambstanciado ainda por laudo 
pericial probuzido a rsquertmento do Juizo, 
deçnecessária é a pericia suplementar, % impondo 

- 
AV. MÇ&s WDAS, NO t53B. LOJAsf *gk?Rl?Q%OSQüE r C E P  6 9 . 9 0 7 ~ * F O N E :  mM885S 

CEt(68)9973-9073 * R10 BRANCQ - ACRE 



f& t!?z2F&s* -d+ 
mim,  o pagamento integral de que trata o a 
3*, alínea "b", da Lei n.O 6.394174, com a 
redação introduzida peta Lei 8.441/92. 2 - 
Recurso provido[Apeiação Cível n~2U07.000100-3, 
Relator Desernbargador Cim Facunda de Atmeida, 
Acbrdão no 4.411, jdgarnento 03.04.2007, 
publicação Diário da Justiça no 3.445 de -* 
13m04m2007). i 

I * I  
i 

- 
r 

Mesmo nik tenwdo receber pela via administrativa, isso não 

impede a ajuizarnato de açZo para obtençb do seguro. Esse é o 

entendimento do E@@O Tribunal de Justip do Estado do A m ,  confume o 
-F- 

j d e o  a seguir: 

-. 
EMENTA 

Qwalqrrer qwe seja a pretexto, n%o ser pode 
vedar a bneficiária do seguro obrigatório o 
acesso ao P d e r .  3udicihio nem, muito 
menos, condicion5-lo A apmsent@o de 
requerimentos admin Istrativos A 
seguradora. 
(Apl. Civ. Sum, 20Q5.001891-6 - Rel. Des. 
Miracele Lopes - j. em 18-30-2005) g/n 

- . .  
O seguro obrigathrio - ao foaaáno dos demais contratos dessa 

\ natureza - é ~~o por legislação qspedfica, sendo a indenização tarifada 
' 

por Lei e insusfetivel de msaçáo .  Por esta raibo autor merece receber o 
- L 

valor €d?d do segum obrigatbrio ápt 

< 

Tribunal da Corte): - 
- 

CEL@%)ne7%0$73 * RIO BRANCO -ACRE .- 



-* - 
. - -  

- Acolha estas contra-razões, d d o - s e  impmvhmt~ ao 

remo interposto; 
r - 

- Mantenha o Decreto Sentencial a q ~ o  em todos os seus 

Neste< temos 

Rio Branco, (AC), 09 d e j d o  de 2009. 
e+- 

C 

- 8 
AV. NAWS UNiüAS, W $538, LOJAS1 r BARRO BOSQUE * CEP: 89.881-800 * FOME: (68)3OZW358 

CEt(B8)99738973 w RIO BRANCO - ACRE + 



C E R T I D A O  
P' 

Certifico que justifico o atraso em razão dq 
acumulo de serviços, alem da falta de recursos humanos 
suficientes ao regular e normal funcionamento desta vara. 

r 

0 referido é verdade e dou fé. 

Rio Branco-AC, 21 de julho de 2009 

Maria Aparecid Barddes hpes  
- Escrivã d - 

Certifico que as contrarrazões de fls. 77/80 foram 

protocoladas tempestivamente . 
O referido é verdade e dou fé. 

Rio Branco-AC, 21 de julho de 2009 

Maria  Apardda Barddes Lopes 

" ' 3  
Escrivã 

* . . 



- 

- CERTIQÃO DE REMESSA 

Aos 07 de agosto de 2009, faço remessa destes autos ao Tribunal de 
Justiça. Do que para constar, lavro este termo. 

Rio Branco (AC), 13 de agosto de 2009. 

@ 
-*- 

Creuziane Sant J e Oliveira Bortoloti 
- ~scr iv~~ubst l tu ta  



PODER J U D I C I ~ I O  
Tribunal de Justiça 

DO EST 
! - Dirett 

'ADO DO ACRE 
iria JudiciBria 

TERM BU~ÇÃU i 

i ;r* u 

Nesta d&, estes autos foram registrados, conferidas as folhas e a 
seguir distribuídos por processarnento eletrônico na forma das normas 
regimentais do Tribunal e do demonstrativo abaixo discriminado: 

Processo :2009.003180-6 
Classe : Apela~ão Civel (Sumbrio) 
Foro ,- : Rio Branco 
Volume : -l 
Diçtribui~áo : Sorteio em 14/08/2009 
Relatora : Desa. Eva Evangelista 

Rio Branco-AC. 74 de agosto de 2009 

Diretora J wdiciásia 



Ref.: A@a@io Uvd  n 2009.0031804 

1 R E C E B I M E N T O  . - -  

ira, as 1 Nesta .7h20min., 
recebi estes autos aa vireturia Tudici6ria desp 
Tribunal. 

Rio Brari~u, ir 

uinta fe 
n. ...__ 

w 
h a r a  C& 
i Câmara C 

I Nesta data, faço remessa destes autos ao 
Gabinete da Desembargadora Evn Evangelista, I 

R E C E B I M E N T O  

Nem data recebi estes amos por paite da CZrrrm I ( às 12h15min 
Rio Branco, 17 de agosto de 2039. 

Nesta data f a p  estm autos conclwos à Senhora 
Desembargadora Eva Ewungelirta, Relatara. 

q 4  
L zes 

+ Assistente de Infwmhtittica 

Ria Branco, 17 de agosto de 2009. 

t 

Assistente de lnformhtim 



Nesta . - 
data - stes auti . .. 

gegelistd, c( 

3 1 de ago: 

)rn Decisãl 

sto de 20C 

- - 
3s por 

- - 

R E C E B I M E N T O  c 

Ia 
UeSembdrgddOrá kva tvan o Monucr: 

Rio Branco, 19. 

- 
.? es 

Assistente de Infomática 
- 
- 

E M E F " "  

Nestad 1 estes am 11 

Rio Branco, 3 1 de agosto de 2009. 

Le. es 
Assistente da Informática 



PODER ICTDICIÁWO DO ESTADO DO ACRE -. 

Gabinete da Des 

bosa Fi 
i0 

dora Eva I Evangel ista 

cios do 5, DPVAT 

APELAÇÃO C ~ E L  Na 2009.003180-6 
Relatoia : Desem barg adora Eva Evang 
Apelante : Seguradora Líder dos Consor 
Advogada : Alexandrina Melo de Araújo 
Advogado : Henrique Alberto Faria Motta 
Advogado : João Alves Barl 
Advogado : FAbio João Soii 
Apelado : Ralf Oliveira da Costa 
Advogado : JoZio Paulo Feliciano Furtado 
Obj. da ação : Civil. Cobrança. Acidente de Trânsito. Seguro Obrigatbrio. 

A Senhora uesemnargaaora cva c vangerlsra, nelarara; 

Seguradora' Líder dos Consórcios do Seguro DPV A., compan6a de 

Seguros, apelou a esta Corte, inconfomada com a decisáo da MMB. Juiza de Direito 

Maria Cezarinete de Souza Augusto Angelim, titular da Za Vara Civel da Comarca de 

Rio Branco que, em sede de Ação de Cobrança de Seguro Obrigaitório de Danos 

Pessoais por Veículo Automotor de Via Terrestre (DPVAT) ajuizada por Ralf 

Oliveira da Costa, condenou a Apelante a titulo de indenização 2guro 

obrigatório, ao pagàmento de R$ 73.500,00 (treze mil e quinherirus reais), 

acrescidos de correçao monetaria at6 o pagamento da indenização e juros de mora 

contados a partir da citaçao, além das despesas proceçsiiaiz e honorários 

advocaticioç no imp&e de 10% dovalor da condenação. 

Após abordagem acerca dos fatos originários da demanda que 

rc sentença recorrida, sustenta a Apelante que do laudo pericial 

miacionaao pelo prbprio Apelado não resultou demonhtrada a 'suposta invalidez 

pemanen&''a ensejar o pagamento da indenizaçáo. pois atestando mencionado 

documento unicamente sequelas na mãio esqueri 

laboral. 

da, tod 
' I 

avia, ir iexistin 

Insurge-se a Apelante' ainda, quanto ao valor indenizatbrio, 
. . 

aduzindo que deve ser levado em consideração o grau de invalidez apresentado 

pelo Apelado de ver que, segund,~ alega, caso consistindo a inteeão do legi lador v 
i-AbraBo 

e-mai I: 
Rio Bra 

'one: 321 1-: 

-- 
Av. Ce; 

EEASICMRK 



PODER J U D I C L ~ O  DO ESTADO DO ACRE 
Gabinete da Desembargadormi Eva EvanpeIista 

r'. 

em atribuir a integralidade do valor de R$ 13.500,OO como prêmio. n%o restaria 

consignado no art. 3'. 11. que a indenizaçáo por invalidez permanente B de "até" R$ 

1 3.500,00,.adequado o pagamento ,r total I 
. - 

ente nc 

ação e 

1s casos de morte. 
\ 

i 

' , :1 - Propugna, ai) iua, pela fixação dos honoriirios advocaticios no 

importe de 10% (dez porrcento) sobre o valor da ( ;ãc 5tAria a i mont 

partir do ajuizamento da ação. 

Em contrarrazões, o Apelado realça o acerto da sentença 

recorrida e, para tanto alega que os documentos colacionados a inicial representam 

provas irrefutáveis ao deferimento do pedido, reçsaltand;' também, a 

impoçs@ilidade de graduação da intensidade da invalidez permanente, acentuando 

que o acidente antecedeu a entrada em vigor da legislação que instituiu a tabela 

quantil 

ar tal i nterver 
r-% ' 

Tribunal. i f ) 

P 
Tratando-se de direito aisrilonrvei, ausente interesse público a . . -. . . . . 

ição, a 

. .. . . 

: teor ( lo art. o Regi irnento desf 

DECIDO 
A Senhora Desembargadora Eva E~angelista~ Relatara: 

Seguradora Lider dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., Companhia I de 

Seguros, apeioy a esta Corte, inconfomada com a decisão da MMa. Juiza de Direito 
4 

Maria Cezarimete de Souza Augusto Angelim, titular da 28 Vara Clvel da Comam de 

Rio Branco que, em sede de Ação de Cobrança de Seguro Obrigatbrio de Danos 

kessoais por Veículo Automotor de 'bia Terrestre (DPVAT) ajuizada por Ralf 

_ Oliveira da Costa, condenou a ,Apelante a titulo' de indénizaçZio de seguro M 

obrigatóio: ao pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), 

acrescidos de correçáo monetária atb o pagamento da indenizaçlo e juros de mora 
'4 

contados a partir da citaçáo, além das 'despesas processuais e 'honorhrios 

advocaticios no importe de 1 O% do valor da' condenaeo. '\ 

7 

Insurge-se a seguradora Apelante quanto a caracterização da 

alegada invalidez permanente na espécie em exame pais, confo-e laudo de exfle 

, I 

Av. Cear&, no 2.692 - Abra& Alab CEP69900-470 Rio BrancwAC 
c-mail: gabmas#ti.ti.ac.pnv.br Fone: 321 1-53741321 1-53'12 

1 2  



PODER JUDTCJARIO DO ESTADO DO ACRE 
Gabir va Evang 

complementar de fls. 19-Zu, o Apelado permanece apenas com seqüelas do 

acidente ria r I iao esqueiua, iião havendo falar em incapacidade laboral. 

Neste s, penso que a razáoxbsta com a Apelante, tendo 
t 

em vis ta que, de fato, o o não restou incapacitado para o'trabalho ou 

:ido de 

deformidade p 

Todavi 

nidade ivel, p~ !rda de membro, sentido ou função ou 

audo d e exame complementar de fls. 19 e 19-v 

decorre aue ~ersiste a debiiiuaae ~ermanente de membros, contenda sequelas 

tas nos ' dedos 

A propósito, Zai especie de debilidade encontra previsão dentre 

as hipó'teses de invalidez permanentes preconizadas no art. 3 O ,  5 Ia, 11, da Lei 

6.194/7 ' - --'?fira figurando entre as espécies de invalidez permanente parcial 

P' incomp 

iunais Superiores . firmaram posição 

i qual ao Conselho Nacional de Seguros 

Todavi 

i Câma 

ia, 05  

ira, sec or esta 

Privados e a incia h 

faculdade para cimirar o varor base 

ou até I 

lacional de Seguros Privados nao 6 atribuída 

da indenizaçaa do Seguro Obrigatdrio - DPVAT, 

, de vez que a quantia conferida na ocorrência de mesmo u valor: 
-- -1- I invalidez perrnanenre aecorre aa ~ e i  6.194ff4, sob pena de inconstitucionalidade, 

o da lei 
L. . l *  A* 

exsurge inadequada são de ordem permanente, razão por que 
4 

n v ~ l n r  atrihriídn an npciauu a I I~UIU ue indenização dever& ser pago no limite - - q  -- 
ri 

seja, R! eze mil 0,00 (tr e quinhentos reais). 

Acerca da tema, decidiu este Orgão Fracionado Cfvel, in 
4 

+ 7d 

CIVIL E PROCESSUAL C1VIL. AÇWO DE 
COBRANÇA; ACIDENTE DE TRANSITO. 
SEGURO OBRIGATORIO % DPVAT. VALOR DA 
INDENIZAÇAO FIXADO EM REAIS; COM BASE 
NO ART. 3O, DA L€ l 6.1 94 1 74, COM A REDAÇAO 
DA LEI N, 1 I .48212007. CORREÇÃO MONETARIA 

-. A PARTIR DO AJUIZAMENTO DA AÇAO, POIS 
FOI A P ~ S  A VIGÊNCIA DA REFERIDA LEI. 
JUROS DE MORA A CONTAR DA DATA DE 
NOTIFICAÇAO DO SINISTR~ A SEGURADORA,n 

Av. Cear& no 2.692- Abraão Alab CEP:69900-470 Rio Branco-AC 
e-rnail: pabeeasria,ti.ac.~ov. br Fone: 32 1 1-53741321 1-5372 

3 



PODE 
Gabi-t 

ESTADO - - DO ACRE - -- 

2UE, NA FALTA PRO1 
SER A DA CITAÇÃO. 

L 

L 

I .  As Resoluçbes do Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP' e da 

. I  r - Superintend&ncia de Seguros Privados - 
SUSEP, embora incidam em domínio nomativo 

e 

próprio e especifico, sobretudo no campo da 
regulamentação securitdrja, não podem 
contraiar a lei formal, sob pena de 
inconsfitucionalidade, 

2. ............................................................................. 
(AC n. 2008.001717-1. Rel. Desa. Miracele Borges. 
IÓrgáo julgador: Câmara Civel. j. 24.08.2008). 

vv. GIVIL t ~ K O L ~ S S U A L  CIVIL: AÇAO DE - 

COBRANÇA; ACIDENTE DE TRANSITO; 
SEGURO OBRIGATORIO % PPVAT; VAL& DA 
INDENIZAÇÃO FIXADO EM REAIS, COM BASE 
NO ART. 3 O ,  DA LEI 6.q94 174, COM A REDAÇAO 
DA LEI M. 11.48212007; CORREÇÃO MONETARIA 
A PARTIR DA DATA DE PUBLICAÇAO DA 
tEFERIDA LEI; JUROS DE MORA A CONTAR 
I A  DATA DE NOTIFICAÇÃO DO SINISTRO A 
iEGaJRADORA, QUE, NA FALTA DE PROVA EM 
ZONTRÁRIO, D IR A DA CITAÇAO. 
1.- Estando I iada a relagão de causa e 
!feito, certa e direra, entre o acidente de trânsito e a 
wapacidade permanente da vitima, fica obrigada a 
:eguradora ao pagamento da indenização do 
:eguro obriga fó#o DPVA T. 

m 
A !, - Uma lesão que compromete a vida do Autor, 

4 ~lhendo a sua capacidade laborativa, e trazendo 
:eqüelas permanentes, não so físicas, como 

\ 
psicológicas, deve merecer, a título de indenkaçao 

I pelo seguro obrigatório, o valor máximo, que 6 de 
R$ .13.500,00 ( treze mil e quinhentos reais ). 

ssim, 

1 espec e da &r 

,&na ae inconstitucronalidade. 

Av. Cear 

**,,c .................................................... ...........i. .,...i.,.,..,...... sl 

(TJAC - Câmara Civel - Apelaç50 Civel no 
2009.003280-5 - Acórdáo no 5933 - Rela Desa 

Lopes - J: 24.03.2009) . ,, , 

" Z 
m i i i v u i a  I I I L I U ~ ~ '  ditas 'Resoluçbes em 'domínio 

-ea sec n 
L 

Ááo podem contrariar a lei formal, sob 

a, n- L.OYL - Anraao Aiaa r ;~r :bwu0470 KIO manco-AC 
e-mil: gakeasmi.ac v o a  Fone: 321 1-537M211-5372 

4 



PODER JUDICL~IO DO ESTADO DO ACRE 

Destarte, tendo em vis 'ta que 

institui( 

a época do sinistro - 09.04.2008 
inexistia tabela de quantificação de danos ias por lei ordinária, acrescido ao 

fato de inexistir tal quantificapao na Lei 6.194ff4, e~ idka  a reduçáo do valor R 

indenizatdrio conforme o grau da lesão sofrida pelo segurado. 

-Tocante ao pedido inerente à fixação dos honorários 

advocaticios, desvestida á ~ ~ e l a n t e  de interesse processual para tanto, uma vez 

que tal pleito j5 restou acolhido na sentença recorrida, inexistindo diverggncia entre! 

9 parte dispositiva da sentença e o arrazoado recursal neste aspecto. 

De todo exposto, nego provimento ao apelo, a teordo art. 557, 

uù C6digo de Processo Civil. 
- Custas pela Apelante. 

Intimem-se. 

Av. Ceará, no 2.692 - AbraBo Aiab CEP:699GQ-470 Rio Branco-AC 
e-mail: gabeeasrálti .ac.~ov.br Fone: 321 1-5374132 1 1-537'2 

5 



RECEBIMENTO 

Nesta data, do Gabinete 
da Desembargadc sta, Relatara, 
com Decisão. 

009. 
I *  

3 
ri& 

b.ptária da &ara Uvel - 

;ta data, 
rfa r r 
ão. 
Branco, 
9 471. 

recebi es 
Ira Eva I 

faço re . . -  

~ 
I 

mto de 21 - - 

- 
.~JVTE!~SA AO DIE 

i da 
,, ,. J ~ C I S ~ O  r l ~  83/81, para 

divulgaç 
Ria 

I - - '  

~ran&c!t & Chagas C. de V ~ C M ~ C B ~ S  ~ i h a  
J 

Secretária da Câmara Civel 

Rio Branco, 1 . O  de de 2009. I 



ANSITO EU JULGADO 

Da r. Uecís%o de fls. 86/87 -Dia 08/09/%ooa. r, p," :isca das ( 
Sec1.e 

abro de 21 

7 
icetos Silv 

as (vinte e cinco) dias do m$s de setembro de , 

1 dois mil e nove, 
1 remessa destes a 

na ~eciet 
utos h V, 
com I3 A 

u 

aria da CiveI, faço 
ara de Origem - i Clvel 

desta Comarca, 
DO que, para constar, eu, 

/ I  h c i s c a  das Chagas C. ddqasconce 
i.A!!Ee\.(':.." 7 A " "  " A - ..+ .. - " A A "  " 

- -- 
Certifico q ~ e  

A -  E &  



3 

TJIAC - COMARCA DE RIO BRANCO Emitido em: 21 11 012009 1243 
Certidão - Processo 001.08.01 8366-3 PAgina: 1 

CERTIDAO DE REMESSA DE RELAMO 

I &ltifico que o ato abaixo consta da relapão no 01 9912009, encaminhada para iublica~go. 
.- 

Advog 
Alexar 
João F 

lado 
idrina Mc 
'aulo fel 

Forma 
$10 de Araújo (OAB ) D.J 
iciano Furtado (OAB 22605lDF) D.J 

r?- 

Teor do ato: "(COGER CNG-JUDIC - Item 2.3.16, Ato A5) DB as partes por intimadas para, no 
prazo de 15 (quinze) dias, requererem o que achar de direito." 

A 

Do que dou fPi. 
Rio Branco, 21 de outubro de 2009. 



TJIAC - COMARCA DE R10 BF!ANCO 
Certidão - Processo 001 -08.01 8366-3 

3 

Emitido em: 2211 012009 09:$6 
PAgina: 1 

" 
eetiifico e dou14 que o ato abaixo, constante da relação no 019912009, foi disponibiiizado na . 

pagina 29143 do Diário da Justiça Eletr6níce em 2211012009. Considera-se data da publicação, o 
primeiro dia Útil subseqüente à data acima mencionada. O prazo terá inicio em 2611012009, 
conforme disposto no CDdigo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

Advogado 
Alexandrina Melo de Araújo 
João Paulo Feficiano Furtado (OAB 226051DF) 

Prazo em dia Término do prazo 
=*- 

.. 
teor do ato: "(COGER CNGJUDIC - Item 2.3.16, Ato A5) Dá as partes por intimadas para, no 

prazo de f 5 (quinze) dias, requererem o que achar de direito." 

Do que dou f6. 
Rio Branco, 22 de outubro de 2009 

Iscrivá(o) Judicial 

Márcia CqJ iM8" 1 ndivil 
- L Auxiliar judiciário 

rc .-C 



o Arquivo Proviç6rio (Provimento no 10/97). I 

N" PROCIiSÇO: 

COMARCA DE RIO BRANCO 

RUBI 

\ 

!/ 

A 
[andado remetido A Central de Mandados - CEMAN 

- 

P i Processo em ordem. 
1 

Cdnclusão dos autos para smtritença. 

Solicitese infarmaçdeç s'obre o cumprimento da Carta Precatória. 

............. Cumpra-se o despacho de fls 

Intime(m)-se. 

Vista ao Ministério Miblico. 
**- 

A dishibuiçSo. 

....................................... Vista ao(s) Réu(s) no prazo de - 
Vista ao Exequente (autor) no pram de ......................... 
Suspenda-se o processo a@ a nova manifeçhção do Exequente (autor). 

Fale(m) o(s) Autor(es) sobre a conteskação e documentos. f 
Especifiquem provas no pazo comum de OS(cinco) dia 

Digam as partes sqbre os cAlcrulos de fls....... no prazo d ro) dias. 

Defiro o pedrdo de baixa, prazo de 30(trinta} dias. 

D&se baixa e arquivem-se os autos. . 

Subam os autos ao ' de Justiça. 

Apresentem as pari azões finaiç. 

Cite(m)-se. 

Processo com tramitação suspensa. C 

A seção de caules. 
d . . ............... .. Reitere-se b oficio de fls ..,... 



EXCELENT~SÇIMA SENHORA DOUTORA JU~ZA DE DIREITO DA  VARA CIVEL 
DA COMARCA DE RIO BRANCO, ACRE. 

f-' 
+ .' 

h \ 

EXECUÇÁO DE SENTENÇA 
% 

;. -: c" - 
C- 

C O B R A N C ~ ~ S U M A ~ ~ O  - jumçn GWN~TA 

Proc. N O  001.08.018366-3 

RALF OUVEIRA DA COSTA, nos autos da ação supra que 

move contra SEGURADORA LÍDER DOS CONS~RCIOS DO SEGURO 
.?* 

DPVAT, em trhmite perante essa Vara Vem, por seu advogado ao final 

assinado, respeitosamente, 5 presença de V. Exa,, de acordo carn o decreto 

sentencia1 j8 transitado em julgado, REQUERER A E X E C U Ç ~  DA 

SENTENÇA nos termos do art, 475, I, 5 10 do CPC, e de acordo co +os f! 
cálculos de liquidação abaixo discriminado, conforme o art. 654 do CPC: . .-. 

<a ..-. 
Principal - R$i3.500,00 - ., 

I '  

a Correção monetária - De acordo com o índice oficial e com a tabela da . , 
\ .  
i: ' 

Justiça Comum Estadual(nã0 expu rgada), de acordo com o provimento 
- 

- 1  

- i 

no 19/97 do TJAC(à partir da data do sinistro) R$ 1.987,i4 .- . -. . 

BAIRRO 
73-9973 * 

Juros de mbra, 1% à partir da notificação da r&, que ocorreu em 
I L - 
>" 

02/12/2008 R$1.973,46 ,- 1 
r- 

S U B W A L  i R$ 17.466,60 
81 

Multa do aizlgo 475-1, tendo em vista que t ranscom o p m  de 15 

dias após o transito e julgado da sentença, sem ter a executada 
I, cumprido espontaneamente a seMença(lQ"h) R$1.746,06 

mSUBTOTAL2 R$l9.206,66 
L 

, H Q I . ~ o ~ ~ ~ o s  advocaticlos de sur ncia(lO%) R$ 1.920,06 
TOTAL GERAL DA EXECUÇAO-$ 21.i26,?2 

(vlnte e um mil cento e vinte e seis .mais e sabnla,e dois 

centavos) 
Y 

" < 

AV. NAÇ~ES UNIDAS, No 1538, LOJA &I 
6358 CEL(68)99: R10 BRANCO - ACRE 



Diante do exposto, requer deste M.M 3uiz0, a execução da sentença, 

requerendo que seja realizada penhora de valores em conta bancária da 

execu 

09.21 

tada, atravks do sistema BACEN-JUD, pelo C N P ~  da executada que 6 i 

.- 
Nestes Termos, Pede Deferimento. 

Rio Branco, 22 de Janeíro de 2010. 

AV. NAÇÕES UNIDAS, N" 7538, LOJA &I,* BAIRRO BOSQUE CEP: 69.907-600 * F O ~ E :  (õ8)3M6 
6358 CEL{68)9973-9973 RIO BRANCO -ACRE 



Certifico que justifico o atraso em razão do acúrnuto de serviços, 
além d i  f i t a  de recursos humanos suficiente ao regular e nomal funcionamento desta vara. 

.- 
Rio Branco (AC), 30 de março de 201 O. 

Bortoloti 

t. 
I -*- 

Oliveira 
,l.-+:4, ,b- 

I 

4 TERMO DE CONCLUSAO 
Nesta data, faço estes autos conclusos a Juiza de Direito 

Ivete Tabalipa. Do que, para constar, lavro este te f 
e março ae LU I 



Autos n . O  007.08.01 8566-3 
Classe Procedimento Surnhrio 

C ' 
Autor Ralf Oliveira da Costa 
R&u Seguradora Llder dos Consdrcios do Seguro DPVAT SIA 

Decisão 

Ralf Oliveira da Costa, qualificado nos autos, propds Açgo de 

Cobrança em desfavor de Seguradora Llder dos Consórcios do Seguro DPVAT SJA, 
.c*- 

igualmente qualificado, postulando o pagamento de indenização do Seguro Obrigatório 

DPVAT,~eferente ao acidente de trânsito que lhe w s o u  incapacidade total e permanente. 

ApOs a regular tramitaçáa processual, o Juizo prolatou Sentença na 

qual julgou procedente o pedido e, por conseguinte, condenou a seguradora ao pãgyrnento / 

da quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), acrescido de juros e correç5o 

monetária. 

'Transitada em julgada a Sentença, decorreu o prazo de 15 (quinze) 

dias para a parte Executada realizar o pagamento voluntArío da con denação, quedando-se 

inerte ate o presente.rnomento, . . 

Assim, a parte Exequente protocolou petição de Cumprimento da 

Sentença, nos molde8 do artigo 475-1 e seguintes, todos do Código de Processo Cfvil, 

requerendo a penhora de valor 
- . .  

Eis o r€ 

.es pelo sistema BACEN JUD. 

Posteriormente, os autos vieram conclusos. 
ai 

-i ?lat&rio .do necessário. * 

DECIDO. 

2 de Processo @e Conhecimento em fase de Cumprimento de 

Sentença, instituldo pela KetOrnIa da Execução ILei'n.O 11.23212005) com o objetivo de 

vbbilizar amais ágil e pronta realização do di vencedor, tudo para que se cumpra a 

expectativa constitucional de uma jurisdiçg, vu, se qualifique e se dignifique pela 

efetividade. - ,. 
:I 

In casu, percebe-se que a bópria Slntença condenatória kleterminou 

que, ap6s o transito em julgado, a parte vencida deveria realizar o pagamento voluntáirio da 

auantia arbitrada pelo Juizo no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena deMr acrescida multa 

I (dez .por cento) ao montalte da condenaçao, de acordo com 475-J, capuf, 
1 

enaereço: Rua Benjamin Çonstant, 1165, Centro - ÇEP 69900-160, Fone: 3211-547 $10 B nco-AC - E-rnall: 
vaclvZrb@tjac.jus.br - Mod. 1003554 - Autos n.0 001.08.0183& 7 



PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE %?V 
28 Vara Civel da Comarca de Rio Branco ,p, - < -  S.. 

do Código de Processo Civil. 

Sem embargo da advertência lan&da na parte dispositiva da 
-% 

Sentença, a parte Executada se quedou inerte e não realizou a pagamento, dâl a porque da 

parte Ekequente pedir a satisfaçiio do crédito, constituldo judicialmente, mediante a penhora , 

o# Eine do Sistema BACEN'JUD. 

Salienta-se, nesse contexto, que a Reforma da Execuç%o 

Extrajudicial, instituida pela Lei n," 11,38212006, acrescentou o artigo 655-A ao Cbdigo de 

Processo Civil, regulamentando a questáo tormentosa da penhora on line em processo de 

execução por quantia certa contra devedor solvente (de título extrajudic~j, que pode ser 

aplicado subsidiariamente ao procedimento de Cumprimenta de Sentença, por disposição 
--, 

expressa do artigo 475-R, do Estatuto Processual Civil. 

Afigura-se que o mencionado dispositivo legal claro ao afirmar que 

a requisiç8o judicial a ser realizada, preferencialmente por meio eletrônico, s&e wpera 

possibilrilar a penhora de dinheiro em depósifo ou aplicação financeira", do que se conclui 

que, como a penhora só pode ocorrer ap6s decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para a 

pagamento da dívida (artigo 475-J, caput, do CPC), a requisição eletrõnica nfio cabe antes 

da intimaçao do devedor para pagar, nem no curso do prazo que,dela decorre, 

Coma o prbprio dispositivo da Sentença determinou que a pade 

Executada deveria fazer o pagamento da condenação na prazo de 15 (quinze) dias, após o 

transito em julgado, é lícito dizer que jA houve intimaçso da parte para cumprir o ato que lhe 

competia, de modo que a requisiqáo eletr8nica é cabível em razão da ausencia de 

cumprimento vohntaio da obrigação. 
* 

A penhora de' dinheiro, em esp6cie ou em depósito ou aplicação em 
, instituição financeira, n%o ofende ao principio da menor onerosidade do devedor, o qual, 

: diga-se de passagem, foi atenuado pela' regra do artigo 655, inciso I, do Cbdigo de 

iProcesso Civil, cuja reda~ão alterada pelo 
r .*C. 

mbdalidade de penhora. 

legislador dispôs' ser preferencial essa 

Registre-se que foi dada parte Executada a oportunidade de pagar 

a divida no prazo legal, o qual preferiu permanecer silente: E, ainda, convém'dizer que, pelo 

fato do devedor se tratar de uma pessoa juridea, é quase nulo o risco do bhqueio eletr6nico k 

I \ ofender a impenhorabilidade legal do Srtigo 649, inciso IV, do CPC. 

Ademais, a medida esta devidamente 

2 
Endereço: Rua Benjamin Constant, 1165, Centro - CEP 69900-160, Fone: 

vaciv2rb@~ac.jus,br - Mod. 1003554 - Autos n.0 



PODER JUDICIARSO DO ESTAQO DO ACRE-. 
Za Vara CíveS da Comarca de Rio Branco 

001f2005, da Corregedoria Geral da Justiqa, que regulamentou o Sistema BACEN JUD, 

implerr através do Convgnio BACENISTJICJF12001, cehbrado entre o Banco Central 
I 

ientado 

isil, o C iolendo Supenar Tribunal de Justiça, o Conselho Federal de dustiça e os 

~ribunaíd que vieram a aderi-lo. I 

Sob6 o cabimento do bloqueio eletrbico da conta corrente dou 

aplicações do devedor, regulamentado pelas sucessivas reformas Iegislativas introduzidas 

no C6digo de Processo Civil, o Colendo STJ t6rn siilidos precedentes, como se v6 no 

julgado abaixo, in verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO - EXECOÇAO FISCAL - 

- PENHORA ON LINE - SISTEMA BACEN-JUD - REQUERIMENTO 

FEITO NO REGIME ANTERIOR AO ART. 655, 1, DO CPC 

(REDAGAO DADA PELA LEI 11.382/2006) - SUMULA 13/STJ, 

t8 1. Acbrdáos oriundos do mesmo Tribunal niio se pr stam B 
configuraçáo do dissídio (silmula 1 JISTJ). 

n 2. A jurisprudência desta Corte tem examinado o pedido de 

penhora on line levando em consideração o momento em que 

fornulado: se antes ou depois da nislvento da Lei -14.382/2006, 

que alterou o art. 655, 1, do CPC, incluindo os depbsitos e as 

- aplicações em instituições financeiras como preferenciais na 

ordem de penhora, equiparando-os a dinhi espécie. 

3. Se o pleito B anterior nova lei, seu deferi1 
'L 80 esgotamento de todos os meios de IocalizaçZio dos bens do 

devedor, em atençgo ao art. 185-A do CTN. No regime atual, a 

z penhora on line pode ser deferida de plano. afastando-se a 

exiagncia. Precedentes desta Corte. 

- L 
i .-h 

4. Hipbtese dos.autos cujo pedido foi formulado no regime anterior, 

tendo o Tribunal de origem afastado a penhora de ativos financeiros 

porque não demonstrada a impossibilidade i 

outros bens. 

de recai ir a penhora em 

5. Recurso especial coghecido em parte e, q 

(STJ. Resp 9lb497lSP. Relatara: 

Julgador: Segunda Turma. Fonte: 

3 
Endereça: Rua ~en jamin  Constant, 1165, Centro - CEP 69900-160, 

vaciv2rb@tjac,jus.br - Mod. 1003554 - Autos n , O  061.08.018366-3 



Q?& 7 

-5: 

PODER JUDICIARIO 00 ESTADO DO ACRE --. 
Za Vara CCvel da Comarca de Rio Branco 

Ante o exposto, fixo a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

divida, considerando que não ocorreu o cumprimento vo da Sentença, previsto no 
1 

artigo 475-J, caput, do CPC. i 
I . I  

- Determino que o servidor credenciado efetive busca8 no Sistema 

BACEN JUD sobre a ex is th ia  de contas correntes e aplicaçbes financeiras em nome da 

parte Executada, anexando o protocolo de solicitação, e, em caso positivo, sejam 

bloqueados valores suficientes para ú pagamento do &dito exequendo. 

Ocorrendo o bloqueio de ativos financeiros, transfira-se a 

importamia bloqueada para conta judicial remunerada, a disposiç80 dess&uizo, e lavre-se 

o respectivo Termo de Penhora, intimando e advertindo-se o Banw da função de 

depositário. 

Realizada a penhora, intime-se a parte Executada para, querendo, 

oferecer impugna~áo, no prazo de 15 (quinze) dias, com fulcro no artigo 475-~f§ 1°, do 

Cbdígo de Processo Civil. * 

I Não logrando M o  a solicitação de bloqueio eletrbnico, manifeste-se 

a parte Exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, requerend entender cabível. 

Proceda-se a evolução de classe no ~ H J I I ~ .  , .  

Intimem-se. Cumpra-se. 

Rio Branco (AC), 01 de julho de 201 1 

b 
?- - 

Maria Cezarinete de Souza A. Ang 
- , Juiza de Direito 

\ a 
J 

- 
4 

Endereço:. Rua Benjamln Constant, 1165, Centro - CEP 69900-160, Fone: 321 1-5471, Ria Branco-AC - E-mail: 
vaclv2rb@tjac.jus.br - Mod. 1003554 - Autos n.0 001,08.018366-3 



TJIAC - COMARCA DE RIO BRANCO 
Certidão - Processo 001.08.01 8366-3 

Emitido em: 121071201 0 0826 
Página: 1 

' d&rtifico e dou fB que o ato abaixo, constante da relaçáo no 01 1712010. fol di&onibilizado na 
phgina A4119 do Diário da bstiça Eletsônim em 1210712010. Considera-se data da publicaç90, o 
primeiro dia Útil. subseqfiente a data acima mencionada. O prazo terá inicio em 1410712010, 
conforme disposto no CMigo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

Advogado 
Alexandrina Meto de Araújo 
Jo5o Paulo Feliciano Furtado {OAB 226Q51DF) 

Prazo em dia Término do prazo 
w*- 

4 

Teor do ato: "Ante o exposto, fixo a multa de 10% (der por cento) sobre o valor da divida, 
considerando que não ocorreu o cwmprimento voluntário da Sentença, previsto no artigo 4754, 
caput, do CPC. Determino que o servidor credenciado efetive buscas no Sistema BACEN JPD sobre 
a existência de contas correntes e aplicações financeiras em nome da parte Executada, anexando o 
protocolo de solicita@o, e, _em caso positivo, sejam bloqueados valores suficientes para o 
pagamento do crédito exequendo. Ocorrendo o bIoqueio de ativos financeiros, transfira-se a 
irnportancia bloqueada, para conta judicial remunerada, a disposição desse Julzo, e lavre-se o 
respectivo Termo de Penhora, intimando e advertindo-se o Banco da função de depositário. 
Realizada a penhora, intime-se a parte Executada para, querendo, oferecer irnpugna@o, no prazo 
d e  15 (quinze) dias, com fulcro no artigo 4754, 5 do, do Cbdigo de Processa Civil. Não logrando 
Bxito a solicitação de bloqueio eletrônico, manifeste-se a parte Exequente, no prazo de 05 (cinco) 
dias, requerendo o que entender cabivel. Preceda-se h evolução d e  classe no SAJIPG. Intimem-se. 
Cumpra-se." 

Do que dou f4, 
Rio Branco, A2 de juino de i .. 

+ 

Escrivã(o) Judicial 



Page 1 of 1 
L 

rdens iui 

Conferência de Dados para Inclusão de Minuta de Bloqueio de 
Valores ~ , < y  

x ' 6;- " , v 

Verifique os Dados Abaixo Antes de Protocolar ou Confirmar a Includo da Ml? ,-i - I .I  

, d  &, ;i 

Cloaueio: 

. /.'.<. 

IA CEZAR 

-7 

Nú 10 P 

ção: 

001. 

quente r a Costa 

' r ? )  

Vara/Juízo: i883 - 2a Vara Civel de Rio Branco 
Juiz Çolicitante do E MAR 
Tipo/Natureza da A Açãc 
CPF/CNPI de Autor JExeqiiem 
da Aq%o: 

Nome do Autor/Exe ra Ralf oliveira d 
Ação: 

- - Dados de I 

Relaçao dos R&us/Executados r Relação da 3 e Aplic; 
Financeiras AtlngFdas 

(Xnstituição -d 

de - - 
Triounai: 

I ~lnaneeira/~g&ncia/C&m) 
09.248.608/0001-04 : SEGURADORA LIDER DOS I 21.326,72 [BCO BRASIL / 1769 / 64068668 
CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. 

í7,,,{ .,, , ,, - 
XRIh UE J U ~ I  uu ACRE .' -..ir..Km.d- 



I I I I 
Minutas I Protocolamenta ) Ordens iudlciais I Não Res~ostas  I Contatos de I. Financeira 1 Retatórtos 
3 

S, 

BacenJud 2.0 - Sistema de Atendimento aa Poder 
JudleiArlo 

Redbo de Protocolamento de Bloqueio da Valores {: r *  a 3, 
i -- -. 

ejubz.cezarinete 
quarta, 28/07/2010 

cões 

' 

Clique aqu! para obter ajuda na configuraçso da imp~èsç3o, e clique &ia, 
Dados do bloqueio 

Situação da Solicitação: 

- 

2a Vara i 

Ordem Judicia5 ainda não disponibilizada para as ~n'kt l tui~ 
Financeiras 
As ordens judiciais protocoladas ate As 19h00min dos dias hteis serão 

consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e disponibilizadas 
simultaneamente para todas as Instituições Financeiras ate as 23hDOmin 
do mesmo dia. As ordens judiciais protocoladas após 9s 191100min ou err 
dias não Úteis serao tratadas e disponibilizadas as Instituiçães 

Nlimero do Protocolo: 
Data/Horárb de protoi to: 

Nlimero do Processo: 

Tribunal: 

Vara/Juizo: - - 
Juiz Solicitante do Bloqueio: 

Tipo/Natureza da Ação: 

CPF/CNPJ do Autor/ Exeqiiente da Ação: 

Name do Autor/Exequente da A ç h :  

CEZARIN 

Financeiras no arquivo de remessa da dla Úti l  imediatamente posterior. 
20100001674553 - - 
28/07/2010 lOh14 - 
001,08.018366-3 

.. 
- 

TRIB DE IUSTICA DO ACRE 

1883 - :Ivel de RIO Branco 

MARIA ETE SOUZA AUGUSTO ANGELIM 

Ação Civel 

&' 
Ralf ollveira da Costa 

lus J Exec Relação dos Ré 

Voltar Dara a relacáo de ~rotomlos 1 

Conxaa e ~ ~ i i c a ç õ e s  1 as 
Atingidas 

BCO BRASIL /Agencia 1769 
/Conta 64068668 - - 

Réu/Executado 

09,248.608/0001-~4 :SEGURADORA LIDER DOS 
CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. 

Valor a 
Bloquear 

21,125,72 



Rio Branco (AC), 10 de agosto de 2010. 

Maria Aparecida ardales Lopes i 
Escrivã! 

-+- 

Certifico que justifico o atraso em razáo do acúrnuld de serviços, 
alem da'f& de recursos humanos suficiente ao regular e normal funcionamento desta vara. 

r 

a TERMO DE CONCLUSAO 

, 

Nesta. data, faço estes autos conclusos a Juiza de Direito 
Maria Cezarinete de Souza A. Angelim. Do que. para constar, lavro este termo. f@ 

7 

Rio Branco (AC), 10 de agosto de 201 0. I 
Maria A p a 4 d a  Bardales Lopes 

Escrivã 
m .  

. 

i:, 
- h I 


